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			APRESENTAÇÃO

			Se existe um problema na atualidade que, ao mesmo tempo, consegue congregar relevância social, retumbantes fracassos em termos de políticas estatais e um tratamento científico muito aquém do esperado, este problema é o das pessoas que vivem nas/das ruas nas cidades. A despeito de o expressivo crescimento numérico de desabrigados em todo o mundo clamar por uma espécie de “virada epistemológica” nas ciências sociais, o que vemos ainda hoje é o luxo da ignorância impune das causas estruturais que levam milhões a esta condição, assim como a incompreensão generalizada do modo de vida desses expelidos do fulcro do sistema de reprodução do capital. 

			Nesse sentido, o livro "Trocas Sinistras: A Vida na Rua Sob um Novo Prisma" representa um esforço interdisciplinar que vai na contramão tanto dos saberes estabelecidos quanto do ocultamento das complexas dinâmicas sociais, econômicas e psicológicas que moldam a experiência dos indivíduos em situação de rua. Através de uma abordagem crítica, o trabalho transcende a visão simplista que frequentemente permeia o discurso público e as políticas sociais sobre o tema, propondo uma reflexão inovadora sobre as estruturas que geram e perpetuam a marginalização.

			Os autores, especialistas em sociologia, antropologia e psicologia, combinam suas expertises para explorar como as condições de vida na rua são articuladas em meio a fatores que vão muito além da falta de moradia física. Eles argumentam que a situação de rua é, na verdade, um sintoma agudo das contradições e disfunções de uma sociedade estratificada e capitalista, propondo outro modo, aliás, de se compreender a própria estratificação social atual, cujos princípios de hierarquização se remeteriam à internalidade da lógica das mercadorias, que rebaixa pessoas ao estatuto de meros resíduos.

			Por meio de análises embasadas em dados empíricos, em estudos de caso e teorias sociológicas injustamente menosprezadas, como a da Crítica do Valor, "Trocas Sinistras" ilumina o modo pelo qual as interações e trocas sociais nos espaços urbanos encontram-se intrinsecamente ligadas às estruturas de poder do capital. Os capítulos exploram variadas facetas da vida nas ruas, desde as estratégias de sobrevivência diária dos indivíduos até as políticas públicas direcionadas a essa população. Cada seção oferece uma análise detalhada da forma pela qual práticas cotidianas, tais quais a mendicância e a negociação de espaços para dormir, refletem e reiteram as dinâmicas de marginalização.

			Há certa ênfase particular concedida ao conceito de “cidadania regulada”, por exemplo, ao se argumentar que a condição de cidadão pleno é frequentemente negada aos que vivem nas ruas, não apenas socialmente, mas também através de barreiras legais e burocráticas que restringem seu acesso a direitos e serviços básicos. Essa análise é complementada por uma crítica às intervenções estatais que, embora rotuladas de inclusivas, frequentemente falham em abordar as causas primevas da miséria e em promover uma eventual “reintegração” desses indivíduos na sociedade.

			“Trocas Sinistras” também desafia os leitores a repensar as noções convencionais de espaço público, propriedade, mercadoria e comunidade, sugerindo que as experiências dos que vivem nas ruas podem oferecer insights valiosos sobre a reconfiguração do capitalismo em seu momento de colapso. Ao se ofertar uma visão geral do fenômeno da vida na rua, traçando sua evolução histórica e colocando em perspectiva as diversas teorias sociológicas que tentam explicá-lo, os autores elucidam o modo pelo qual mudanças no mercado de trabalho, políticas habitacionais e transformações urbanas se vinculam com as mudanças socioeconômicas recentes, não deixando de lado o deslocamento constante do viés analítico entre o micro e o macro. 

			Este livro é essencial para estudiosos das ciências sociais, formuladores de políticas, ativistas e qualquer pessoa interessada em entender profundamente as intersecções entre pobreza urbana, desigualdade, colapso e miséria. Ao oferecer uma narrativa rica e fundamentada, “Trocas Sinistras” não apenas documenta as adversidades enfrentadas pelos moradores de rua, mas também enquadra a questão para além da obviedade teórica, da falsa esperança do gradual melhorismo e do bom mocismo caro geralmente à esquerda acadêmica ou à selvageria da direita, ambas completamente perdidas.

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			COMO COMPREENDER A VIDA NAS RUAS: subjetividades em ruína no capitalismo em colapso

			Dmitri Cerboncini Fernandes

			Igor Rodrigues

			O paradoxo da cidadania: “homens” ou “cidadãos”?

			“Abaixo a cabeça e saio”. Foi assim que um de nossos entrevistados nos respondeu quando questionado sobre os preconceitos sociais que vivenciava em razão de sua condição. O esfacelamento da autoestima, a mutilação moral e o enguiço de sua subjetividade, elementos resultantes de incontáveis constrangimentos caros a alguém postado à margem das benesses econômicas e simbólicas possibilitadas pela vida em sociedade, tornam-se patentes. E como ele, são percebidos os diversos “maltrapilhos”, desabrigados e desempregados; os “feios, sujos e malvados” de nossos dias costumam traduzir ora em dor, medo, receio, mas também, por vezes, em agressividade, lassidão e rebeldia os discursos e atos sobre suas próprias pessoas, reiterando as faces de objetos de aversão ou cuidado, tais quais o Estado e a sociedade civil costumam vislumbrar tais cidadãos.

			Cidadãos? Devemos nos lembrar que não se trata de quaisquer cidadãos. Cidadãos em situação de rua. Termo um tanto paradoxal, seja para contrariar a lógica bastante óbvia de que estes indivíduos, em tese, não seriam cidadãos – ramerrão reproduzido rotineiramente pelo senso comum e incorporado até mesmo pelos próprios indivíduos nesta condição –, seja para chamar a atenção de que, na realidade, o estatuto de cidadãos, para eles, está deveras distante de se concretizar ao modo do qual se concretiza para nós, pertencentes ao “centro” da sociedade – pelo menos por enquanto. O Brasil, aliás, ocupando desde sempre certo protagonismo na periferia do capitalismo mundial, é pródigo em termos de experiências um tanto contraditórias, que fazem vir à tona antagonismos universais entre a forma social-legal e o conteúdo da vida material. Santos (1979), por exemplo, propunha o conceito de “cidadania regulada”, em que a carteira de trabalho fazia as vezes de passaporte de validação da cidadania; os que não a possuíssem estavam fadados a uma condição de ausência de direitos, isto é, a uma não cidadania. Rabinovich, por sua vez, frisava que “[...] quem não tem endereço, não tem lugar no mundo como cidadão” (1992, p. 23), ao passo que Escorel conclui que a articulação entre pobreza e a não cidadania, ou seja, a junção das misérias materiais e ideais-legais é ponto central de caracterização da exclusão (1999, p. 78).

			No entanto, no intento de qualificarmos o debate, devemos nos questionar de que cidadão se trata, ou antes, do que se trata, enfim, o conceito de cidadania. Os excertos acima dão à mostra certo tensionamento entre a posição ocupada pelas pessoas no interstício entre duas esferas apartadas, porém irremediavelmente interligadas que, segundo Bensaïd (2010, p. 22), demarcam a grande fissura que caracteriza a modernidade capitalista: as do Estado e do mercado, ou melhor: as da política e da economia. Marx (2010) nos idos do XIX, em obra de sua juventude, tematizou pioneiramente a relação contraditória que sucedeu entre as condições materiais e ideais de vida na ascensão do mundo burguês. Segundo ele, a instauração do regime capitalista carreou consigo tal dissociação insolúvel desde seu princípio, sendo esta apreensível já desde sua aurora por meio das insígnias presentes no documento fundador do novo sistema social que emergia com a Revolução Francesa: a Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, reelaborada em 1793 e 1795. Os reveladores de tal tensão já se encontram no título desta carta, que seria modelo a ser seguido por todos os demais Estados-Nações: a divisão do ser burguês em “homem” e “cidadão”, ou como diria Kurz (2006), no sujeito esquizoide da modernidade, cindido entre o ser material-econômico próprio à sociedade civil e ao mercado, e o ideal-político, concernente ao Estado.

			O âmbito do “homem” reservaria, portanto, as atividades econômicas características à sobrevivência no mercado competitivo que então vinha a lume no rol de palco central do teatro da vida cotidiana. Assim, o “homem” no mundo burguês não passaria de projeção da classe que fomentou e realizou a revolução burguesa, isto é, a do homo economicus burguês. As garantias de seu novo raio de ação, em relação à ultrapassada sociedade absolutista-cortesã, consagram-se por meio do que a carta mencionada denomina de “direitos naturais”, quais sejam, os de igualdade, liberdade, segurança e propriedade privada (Marx, 2010, p. 48). Naturalizando tais direitos, a Declaração tornava esses elementos atinentes à vida burguesa – em outras palavras, contextuais, históricos, datados e relativos a uma determinada classe – enquanto integrantes da verdadeira universalidade e natureza “humanas”, reduzindo, destarte, o ser humano ao ser burguês. Dotado das garantias abstratas de igualdade – sobretudo a formal perante a lei –, liberdade – especialmente para consumir e comerciar mercadorias, dentre as quais a própria força de trabalho –, segurança policial – no intento de manter o que amealhou –, e de propriedade privada – o fundamental dos “direitos naturais” –, o “homem” criado à imagem e semelhança do egoísmo, da separação de uns contra os outros, da indiferença substantiva pela desigualdade real e da racionalidade mercadológica se tornou o modelo único daqueles que se encontram no espaço que denominamos de sociedade civil.

			Já o âmbito do “cidadão”, que seria o âmbito da vida política, quer dizer, do vínculo ideal de todos com todos, das deliberações comunitárias, da participação decisória no ente estatal, pode ser resumido de acordo com as palavras do próprio Marx: “[...] A comunidade política é rebaixada pelos emancipadores à condição de mero meio para a conservação desses assim chamados direitos humanos e que, portanto, o citoyen é declarado como serviçal do homme egoísta. [...] a vida política se declara como um simples meio, cujo fim é a vida da sociedade burguesa” (Marx, 2010, p. 50-51). A Declaração, por sua vez, corrobora a asserção de Marx, assegurando que: “O governo é instituído para garantir ao homem o gozo desses direitos naturais e imprescritíveis”, ou então, que “[...] o objetivo de toda associação política é a conservação dos direitos naturais e imprescritíveis do homem” (apud Marx, 2010, p. 50-51). A vida política burguesa, portanto, reduz-se a mero reboque, levando de roldão a cidadania a suporte político da vida econômica: “A vinculação que se dá entre Estado e sociedade civil passa, sobretudo, pelo papel desempenhado pelo novo Estado, o da manutenção ‘limpa, natural e justa’ dos interesses mesquinhos da sociedade civil emancipada, cuja finalidade é, justamente, ser burguesa, isto é, acumular capital, propriedade privada, separar os indivíduos, policiar, diferenciar classes” (Fernandes; Oliveira, 2023, p. 117).

			Voltando aos cidadãos que vivem nas ruas, ou da rua, como queiram, por um lado, formal e idealmente, tais indivíduos agregam os títulos tanto de “homens” quanto de “cidadãos” em abstrato, como quaisquer outros no mundo burguês. Quer dizer, falamos de indivíduos politicamente iguais, livres, seguros e que dispõem do potencial da propriedade privada, munidos de direitos “naturais” garantidos pela Constituição Federal no território nacional. Por outro, é notório que existe uma distinção radical entre a vida político-real-material deles e a nossa, e essa distinção se desdobra em variados sentidos, quase que apagando as promessas de concretização de posses ou de direitos atinentes seja à condição de “homens” ou de “cidadãos”. Em que medida a situação material de rua, quer dizer, a condição atrofiada de “homens” elimina a condição de cidadania desses indivíduos é uma das perguntas-chave que precisamos discutir, e que está na raiz escamoteada do problema vislumbrado acima, que ocorre estrutural e universalmente no regime capitalista – embora guardando suas roupagens locais, conforme supramencionado. E esse polo negativo não pode ser explicado unilateralmente, seja por se tratar de sujeitos monetários despossuídos de dinheiro, seja de pessoas consideradas mentalmente “prejudicadas” – médico-psíquico-psicologicamente ou simbólico-afetivamente –, seja de indivíduos escanteados por motivos sociopolíticos ou governamentais. Se existe um homo sacer encarnado, típico dos nossos tempos e do nosso país, tomando de empréstimo o conceito de Agamben (2007), este seria o “homem-cidadão” em situação de rua, triste arremedo tanto de “homem” quanto de “cidadão”.

			Há uma gama de outras denominações que intentam dar conta desses indivíduos, tais quais mendigo, morador de rua, população de rua, povo de rua, pessoa em situação de rua. Direta ou indiretamente, os autores que propõem tais terminologias transitam em meio a caracterizações ou tipificações da vida nas ruas em seus estudos (Stoffels, 1977; Magni, 1994; rosa, 1995; Escorel, 1999; Bursztyn, 2000; Mattos, 2003; Varanda, 2003; Serrano, 2004; Medeiros, 2010; Rodrigues; Fernandes, 2020). O tensionamento dessas terminologias em colisão e perspectiva, para além de fazer as vezes dos jogos de descricionismos acadêmicos, pode trazer à tona outras questões ocultas, conexas às arroladas acima, como, por exemplo, as perspectivas menos valorizadas nas políticas públicas e ciências sociais no Brasil: as que logram articular elementos atinentes tanto aos domínios simbólicos, afetivos e disposicionais (simbólicos) quanto aos materiais e históricos (econômicos-civis), quanto, ainda, aos estatais e governamentais (políticos). Assim, vemos as instituições e o próprio debate público amiúde recaírem em equívocos estratégicos: o da redução do problema à condição objetiva material-econômica, à ordem puramente subjetiva – relativas aos cuidados de saúde e assistência social –, ou ao âmbito simbólico-individual-moral, bem como as implantações de políticas mais ou menos bem ou mal “desenhadas” por um governo ou por outro na esfera político-Estatal.

			De modo geral, a compreensão científica sobre a vida nas ruas se encontra fragmentada, da mesma forma como o próprio universo burguês se fragmenta em Estado e mercado. Não existe uma articulação teórica de fundo que dê conta de elementos como subjetividade, ação ou estrutura, ou seja, entre o comportamento, os sentimentos – tais como os retratados pelo caso de nosso entrevistado que abre este texto – medos, reações, dramas, sonhos desses indivíduos e a forma pela qual a sociedade capitalista se organiza – suas instituições políticas e civis, lógica produtiva e maneiras de tratar o problema que ela própria engendra. É preciso juntar os cacos: abordagens que articulem elementos aparentemente díspares como autoestima, doenças mentais, depressão, confiança, disciplina, prazer, internalizações, gestão afetivo-emocional, estigma, sociabilidade com condição sociopolítica-econômica são inexistentes, ou, quando existentes, tendem a reduzir o problema a apenas um dos lados da equação. Ou em última instância: não há resposta plausível e concreta de que maneira esses sentimentos e a geração desses sujeitos sociais como um todo se encontram atados a dada estrutura social.

			Mais do que a condição de desabrigo, desprovimento material ou simbólico, encaramos a situação de rua tal qual se apresenta hoje como uma condição específica do capitalismo. Durante as pesquisas de campo, temos observado diversos tipos de vulnerabilidades nos cidadãos em situação de rua que ultrapassam, mas que não deixam de se relacionar com elementos como o dinheiro e o teto: desprovimentos em relação à saúde, consumo, alimentação, segurança, educação, cultura e lazer, por exemplo. Percebemos, destarte, a íntima relação entre problemas subjetivos, psicológicos, objetivos e conflitos sociais. Quer dizer, a espinha dorsal do fenômeno não se encontra tão somente vinculada às raízes pessoais ou materiais, de modo imediato, embora também se esgueire por essas dimensões em variadas camadas de mediação. A humilhação cotidiana vivida nas ruas, a escalada da eliminação, as ações higienistas públicas e privadas que confundem pessoas com lixo e resíduos humanos, subjugações de toda ordem, o massacre pelo estigma e pelo preconceito acabam ditando uma peculiaridade para além da miséria material, embora atavicamente vinculados a ela. O modo pelo qual a sociedade como um todo se organiza, suas experiências históricas, estruturas de divisão do trabalho, distinções econômicas, culturais, políticas – como a questão da cidadania no Brasil e no mundo, por exemplo – e sociais, incluindo suas crises e restrições, têm se articulado à construção de um tipo específico de vida destituída de direitos, sem diversas garantias de dignidade. Tais feitos contribuem, portanto, ao esfacelamento de identidades e à fatalização da perspectiva de sonhos e de futuro, provocando, por um lado, indiferença à vida em todos os sentidos e em todas as direções e, por outro, a ausência de suportes à concretização de direitos essenciais à vida, como os de proteção, integração, formação etc. Culmina-se na impossibilidade de se criar e implantar estratégias efetivas em termos coletivos – e mesmo de direcionamento de tais estratégias – em relação aos cidadãos em situação de rua.

			E aqui encontramos um segundo conceito de Agamben (2007) que pode muito bem expressar, com devidas mediações de Kurz (apud SCHOLZ, 2014, p. 87), a situação de rua no Brasil de hoje: o do estado de exceção coagulado, quando o que era para ser algo até então idealmente temporário, impõem-se como a dinâmica central, marcada e eternizada em forma de trajetórias e subjetividades de quem vivencia as ruas. É o que vemos cotidianamente na cidade de São Paulo: a indistinção entre um estado de guerra e de paz envolvendo os ocupantes da denominada “cracolândia”, os poderes públicos e a sociedade civil “pacífica” é tônica daquele espaço há tempos, borrando todo e qualquer limite em termos de ações legais, legítimas, “civilizadas”, racionais ou o que seja nesse sentido, explicitando situações em que nada mais resta do que a “vida nua”.

			O interesse científico pelas vivências desse grupo conta, de nossa parte, com mais de uma década, e inclui a compreensão de diversas populações e grupamentos, desde os mais extremos, por isso, difíceis de acessar, até aqueles que tangenciam os grupamentos, mas que necessariamente não os integrem de modo imediato. Não se trata, portanto, apenas dos pobres em geral, mas também dos mais afortunados e da relação entabulada entre estes: destarte, não há grupamento ou classe social substancializado ou fora do espectro relacional, estatal e de um contexto de produção, e esse é nosso pressuposto de pesquisa. A abordagem crítica sobre o assunto passa a figurar como um dos fatores que enseja a compreensão não só dos mecanismos que sustentam a perpetuação da desigualdade através dos mais variados privilégios – apreensão que costuma satisfazer a vulgata sociológica – mas que também permite ir além. Estudar a miséria em suas cruas faces se tornou a porta de acesso à realidade do mundo do capital em suas contradições intrínsecas e mais atuais, ou seja, com Marx para além de Marx.

			Em outras palavras, trata-se de fenômeno capaz de iluminar todas as questões de nosso tempo, ao modo de um “fato social total”, como queria Marcel Mauss. Há uma delicada relação entre cenas urbanas aparentes, entre aquilo que parte da sociedade não tolera e os problemas que o Estado oculta – costumam se tratar de pessoas trivialmente expostas, porém ignoradas nas políticas gerais e nos dados oficiais. A própria tradição de estudos sociológicos, que erroneamente encarou a questão do lumpesinato e dos marginalizados do processo produtivo central como “acessórios” à inteligibilidade do sistema capitalista, não auxiliou em quase nada na evolução desse debate, que encontra a quase todos desarmados empírica, método e teoricamente. No mundo em que a crise do valor de troca (Kurz, 2018) vê a luz do dia com força imensurável, tornando-nos a todos cada vez mais “supérfluos” à lógica da reprodução do capital, a vida dos miseráveis e desgarrados ilumina o que vem a ser o sombrio destino de grande parcela da humanidade. Sob a constante perda de postos de trabalho, esgotado, o capitalismo vem, ano a ano, diminuindo sua capacidade de absorção “produtiva”, por consequência, presenciando o colapso de suas noções tradicionais de “inclusão”, isto é, seja via mercado ou via cidadania. A rua é a feiura do capital, a promessa futura-atual de infelicidade, parafraseando de modo um tanto fúnebre o dito atribuído a Stendhal, e que diz respeito a todos nós, queiramos ou não.

			Crítica à multicausalidade

			Mais debatido e abordado, o problema, contudo, vem se agravando nos últimos trinta anos, com a multiplicação vertiginosa do próprio grupamento em situação de rua. Os dados do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Natalino, 2023) demonstram uma curva de crescimento exponencial em relação ao censo de 2009 realizado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (Brasil, 2009), que apontou 45.837 pessoas vivendo nas ruas, e a estimativa realizada pelo próprio IPEA no ano de 2013 (Natalino, 2023): a despeito de toda confusão metodológica, da ausência de dados específicos e concisos, a comparação entre estes relatórios permite inferir que, em uma década, a quantidade de pessoas vivendo nas ruas cresceu aproximadamente 1000%. Em 2013, segundo o IPEA, existiam 21.934 mil pessoas vivendo nas ruas; em 2023, a estimativa chegou a 227.087 pessoas (IPEA, 2023).

			A despeito de todas as investidas e tentativas realizadas pelo poder público, o fracasso das alternativas disponíveis, tais como as políticas albergacionistas e intersetoriais, tem sido pouco questionado ou discutido pela academia. Em outra oportunidade, quando comparamos as políticas voltadas à cidadania dos indivíduos em situação de rua a “castelos de areia” (Santos; Fachin, 2020), estávamos nos referindo à contradição entre a aparente perfeição, “estrutura complexa”, “intersetorial”, “multidisciplinar”, e a fragilidade exposta em um problema patente que só se vem agravando, qual seja, a contradição entre a “eficácia”, políticas “multidisciplinares” e “acolhedoras” presentes nos discursos institucionais, e a fugacidade oculta em estruturas herméticas, que sequer logram dialogar com os cidadãos em situação de rua. Pior ainda: o encolhimento de todas as áreas denominadas pelo sociólogo Pierre Bourdieu de “mão esquerda do Estado”, isto é, as que lidam com problemas educacionais, de saúde, de cuidados etc., é galopante. A redução da estrutura estatal, sua desidratação econômica e até mesmo a pertinência de sua continuidade a longo prazo estão em jogo no mundo do capitalismo em colapso em que vivemos (Streeck, 2018), o que, de um modo ou de outro, reflete diretamente no tratamento político ofertado às necessidades dos mais carentes.

			A vida nas ruas, último degrau da escala socioeconômica, de fato é um fenômeno complexo, não admitindo soluções simplistas, reducionistas ou unilaterais – aquelas que desconsideram o desenrolar histórico, as singularidades e as reivindicações do grupamento social que a ocupa. Mas o que exatamente significa dizer que o fenômeno é complexo? Que processos estão envolvidos? Que particularidades tornam essa complexidade única? Em diversas ocasiões, ouvimos de gestores, profissionais da área, pesquisadores sobre o assunto que “o fenômeno é multicausal” (Ribas, 2019, p. 23; Sabedot, 2017, p. 13; Martinelli; Nunes; Machado, 2020; Dionísio, 2021; Leite, 2021). Ora, todo fenômeno social é multicausal, bem como aprendemos desde o nascimento da sociologia, tal qual diversos estudiosos, dos mais diversos matizes, demonstraram. Sejam os reformistas Comte e Durkheim, preconizando que não há isolamento hermético de fenômenos sociais, sejam os revolucionários Marx e Engels, defendendo que não há como se separar a estrutura da ordem material capitalista da subjetividade das vivências sociais miseráveis. Desse modo, fatores como a fome, a higiene precária, a baixa imunidade, a violência, elementos vinculados à forma como o todo se apresenta, não podem ser isoladamente considerados. A multicausalidade tem, no entanto, sido empregada como uma espécie de “abracadabra” pela literatura científica – que pouco ou nada conhece das discussões clássicas ou contemporâneas holísticas da sociologia – e pela gestão pública para, na ausência de informações precisas, absterem-se do detalhamento de qualquer circunstância mais específica e concreta, tratando-a no campo da superficialidade de um (im)possível e remoto futuro entrelaçamento de saberes “separados” sobre o mesmo problema.

			Alguns autores podem ser tomados como exemplares dessa evasiva. Em diversas passagens, Sabedot (2017) lança mão de artifícios como “complexo”, “multifacetado”, “multidimensional”, “multidisciplinar” no intento de escapar à discussão efetiva: “Tomando o Decreto como alternativa mais coerente na abordagem de um tema complexo e multicausal[...]” (2017, p. 13); “A questão da população em situação de rua deve, portanto, ser compreendida em suas múltiplas determinações, ou seja, há uma diversidade de fatores envolvidos[...], (2017, p. 19)”; “A pobreza é, indubitavelmente, um fenômeno multidimensional” (2017, p. 37). A autora leva às últimas consequências esse viés: “A abordagem multipolítica se justifica pela complexidade do fenômeno, fator que exige das políticas públicas a execução de diagnósticos que permitam a abordagem interdisciplinar de totalidades complexas, além da construção de um projeto comum a diversas políticas públicas” (Sabedot, 2017, p. 49). Essa profusão de generalizações também se encontra na obra de Marandola Júnior e Hogan: “[...] reconhecimento de que a vulnerabilidade envolve uma gama de fenômenos de natureza multidimensional e multifacetada, que torna imperativo o diálogo e um olhar mais abrangente diante do tema” (Marandola Júnior; Hogan, 2006, p. 35). Ora, afirmar que o fenômeno é multicausal em termos abstratos é o mesmo de se isentar de compreender a sociedade de modo complexo e dinâmico, deixando de lado a possibilidade de contatar as especificidades com as generalidades sobre a vida nas ruas. Na ausência de dados locais, imprecisões obscurecem as particularidades e acinzentam o debate, reproduzindo sucessivos fracassos tanto teóricos quanto práticos. Do mesmo modo, na ausência de uma visão global, dinâmica e sistêmica, ficamos presos a “etnografismos” parciais e parcializados, que pouco ou nada dizem sobre as articulações das partes com o todo.

			A fragmentação, a contradição e a falta de efetividade e impacto positivo na vida dos indivíduos são apenas alguns dos problemas mais recorrentes enfrentados nas formulações das políticas públicas destinadas aos cidadãos em situação de rua no Brasil, a despeito de todo investimento, aumento na oferta de serviços, diversificação da rede assistencial, maior destinação orçamentária etc. Censo a censo, não se verifica alteração das condições gerais de vida dos “assistidos”; pelo contrário, há piora significativa nas dimensões qualitativas e quantitativas. Embora não seja um problema exclusivamente brasileiro ou das grandes cidades, há o imbricamento maléfico entre o aumento geral da quantidade de cidadãos em situação de rua, o que deve ser explicado por razões sociais “extra” rua, e a concomitante degradação das condições gerais de vida urbana que o grupamento experimenta – também pelo próprio fato de o poder público “enxugar gelo”, com o já relatado acréscimo de cerca de 1000% de indivíduos nessas condições nos últimos dez anos. Além disso, o fracasso está associado à falta de perspectivas práticas, pois não há como se produzir políticas na ausência de alternativas a um modelo de Estado caduco em relação aos problemas sociais, que transita entre o antiquado assistencialismo do remoto e curtíssimo período “glorioso” do capitalismo, o do bem-estar social, e o corrente abandono liberal – o que podemos relatar, no mínimo, como um panorama sombrio.

			Um panorama sombrio: onde está o equívoco?

			Onde, então, se encontra o equívoco? Esta pergunta tem se tornado cada vez mais valiosa e exige explicações. O cenário político e intelectual sobre a situação de rua parece ter chegado a um esgotamento fatídico. Testadas, as “alternativas” no debate público não arejaram o campo. Em silêncio e sem perceber o processo em causa, os estudiosos replicam velhas teorias em novas roupagens e linguagens identitárias, como a do “lugar de fala”, travestindo o fracasso do passado em um pseudodebate crítico no presente. Desprovido de análise que realmente logre articular o global e a minúcia, o campo de estudos da situação de rua tem tido tanta pertinência quanto um “guarda-chuva em um submarino”: fora de lugar e de contexto, as pesquisas têm carecido de teorias que consigam dialogar com a complexidade para além do generalismo e de apontamentos indefinidos, muitas vezes expressos na tangente “multicausalidade” e “multidisciplinaridade”, como afirmamos acima. Desamparados e perdidos em meio às falsas soluções baseadas inscientemente na cisão Estado versus mercado, os autores recriam e aplicam uma profusão de teorias inócuas, datadas e espaço-temporalmente deslocadas em favor de abordagens relativistas e meramente conceituais, que, portanto, revelam-se incapazes de compreender os novos arranjos, configurações e dinâmicas sobre os fenômenos em curso.

			A maioria dos teóricos que discute o fenômeno concorda, por exemplo, que a situação de rua se trata de problema vinculado à estrutura social; contudo, tal afirmação pode vir a ser extremamente anódina, na medida em que parte da literatura tem se mostrado inábil em perceber os nexos sincrônico e diacrônico, quer dizer, a relação temporal entre as expressões desse tipo de pauperismo urbano, caindo na armadilha do que temos chamado de abiogênese social, ou seja, a desconsideração das raízes históricas do problema, a ponto de não percebermos uma constituição sócio-histórico-estrutural. A abiogênese é a noção de que cada referencial teria seu surgimento sem antecedentes ou herança social, logo, autônomo em formação e localizado em dimensões incomparáveis. Uma enormidade de autores (Magnani, 2003, Galvani; Barros, 2010; Passos; Houzel, 2020; Dantas, 2021) cai nessa arapuca, apropriando-se de conceitos antropológicos e da psicologia, seja pela perspectiva hiper subjetiva, em que o indivíduo constrói e ressignifica todo o entorno, seja pelo relativismo sem fim, guiado pela escolha e pela criatividade “inatos” ao indivíduo, seja pelo malfadado “lugar de fala” (Guilhermo, 2019), pressuposto pseudoepistemológico que confere ao discurso do pesquisado o estatuto de verdade única e imediata sobre o fenômeno – condicionando-se, portanto, a discussão da questão à participação de uma minoria interessada, mobilizada politicamente e minimamente investida de capitais disposicionais para frequentar os lugares que a própria dominação construiu e reproduz. Passos e Houzel (2020), imbuídos de um romantismo pitoresco em relação à produção de significados sociais, por exemplo, atribuem ao interlocutor em situação de rua uma “nova” dimensão positiva “e nada improvisada” – como afirmam – sobre os precários lugares onde dormem e frequentam:

			Glória termina de amamentar a filha, troca sua fralda, lhe faz um carinho e diz umas doces palavras maternas, antes de instalá-la confortavelmente no colo do pai: Agora bota ela para ninar e fique de olho no Alanzinho, que vou fazer as honras da casa. Sorridente, nos convida a apreciar o interior da sua casa. Embora exíguo, o espaço está arrumado com capricho e perfeitamente organizado: roupas de cama passadas e empilhadas, artigos de higiene e beleza alinhados, alguns remédios preservados nas ruas caixas e, claro, dezenas de brinquedos, pendurados nas paredes da tenda que não tem nada de “improvisada” (Passos; Houzel, 2020, p. 417).

			Rabinovich (1992), outra precursora dessa perspectiva hiper subjetiva e identitária, trata a rua e seus espaços como “casa”, a partir da narrativa dos interlocutores. Até mesmo uma caixa de papelão é pensada dessa forma – como se bastasse ao pesquisador a coleta dos dados do campo para que a realidade se fizesse concreta. A subjetividade é tomada como um cheque em branco capaz de validar qualquer construção: “O selvagem: não tem parede. Sua ‘casa’ pode ser algum tipo de proteção à cabeça: um caixote, pedaços de papelão. Forra o chão onde dorme” (Rabinovich, 1992, p. 21).

			Sem alternativas reais, sem um diagnóstico do processo em curso e praticamente sem explicações concretas a oferecer ao debate público, a literatura tem apostado em uma abordagem turva e culturalista, tornando a necessidade em virtude, como diria Pierre Bourdieu. Galvani e Barros (2010), nessa esteira, constroem um verdadeiro domo da ressignificação simbólica pelo indivíduo, incluindo a redefinição de sentidos, sentimentos, pertencimento identitário e de experiências da rua. É também o que faz Dantas, quando transforma a lógica espacial em um puro mercado “privado”, ou seja, produzido a partir da mente do indivíduo:

			Um mapa “privado” é concebido a partir do ponto de vista daquele que vive as experiências; o ato de habitar colocado aqui como ferramenta produtora de sentido, singularidade particular do indivíduo, nesse caso, do morador de rua, que transpõe a lógica de habitar e do habitat estabelecida pela ordem social do espaço urbano no qual este se insere (Dantas, 2021, p. 673).

			Nesse tipo de raciocínio, a construção social da realidade é um objeto manipulado quase que exclusivamente pelo indivíduo, podendo até mesmo inverter lógicas negativas e de desigualdade em processos positivos e “resilientes” (Alvarez, 1999). Há também teóricos que fragmentam a situação de rua à discussão “cada caso é um caso”, de saberes exclusivos e nunca explicáveis a partir da estrutura que comunica as variabilidades encontradas. Por fim, a abiogênese se manifesta em muitos estudos da teoria fluida, dos filhos replicadores do sociólogo polonês Zygmunt Bauman, que acabam ofuscando a estrutura em detrimento das alterações “líquidas” da modernidade (Pacheco, 2014; Guedes, 2018).

			Essas concepções, quando aplicadas consciente ou inconscientemente, tanto pelos teóricos quanto pelos formuladores de políticas públicas, impedem a reconstrução categórica do problema, tornando ou o objeto eternamente preso ao agora, ou a história em campos encerrados em si mesmos, uma vez que os acontecimentos se apresentam desconexos, logo, na prática, não enquadrados como estruturais, contínuos ou compreensíveis a longo prazo. O problema da multicausalidade, portanto, não pode ser considerado exatamente o da indeterminação, ainda que os censos indiquem a concorrência de fatores causais para a situação de rua, como, por exemplo, o consumo abusivo e problemático de drogas, o rompimento de vínculos familiares e afetivos, o desemprego e a falta de renda, a depressão e a desilusão amorosa. Ao não se compreender as conexões profundas, a questão essencial permanece fora ou praticamente desconsiderada do debate: que elementos sociais e subjetivos esses fatores têm em comum, e como se correspondem? Na medida em que o indivíduo integra uma rede infinita de relações, participa de inúmeras atividades, apresenta uma trajetória conectada a outra quantidade de elementos, torna-se bastante árdua a tarefa de se entender os fatores causais subjetivos da situação de rua, bem como o isolamento de uma variável, isto é, a vinculação de determinado fator social a uma determinada causa. O estudo da multicausalidade, neste sentido, carece de ser recuperado de forma completamente distinta, quer dizer, partindo-se da tentativa de inteligibilidade do enfeixamento dos elementos que coligam essa enormidade de fatores. E a modernidade, por sua vez, desde que determinado sistema sociopolítico-econômico se alçou à condição de único e predominante, só pode ser compreendida em sua totalidade pelo fenômeno denominado de capitalismo. Urge, nesse sentido, recuperarmos estudos que levem em consideração a estrutura global, delimitando o que entendemos por capitalismo – quais suas características, histórias, dinâmicas relacionais, políticas, mentais, afetivas etc. – em mediação com o local e as demais segmentações. Por exemplo, quais as camadas de explicação que devem ser movimentadas no intento de se descobrir como se articula o aguilhão que suscita um indivíduo ter uma desilusão amorosa e ir para a rua, e outro não. Ou, em outro caso, o que explicaria alguns desempregados irem à situação de rua, e outros não. A questão, destarte, passa por entender o elemento estrutural que torna algumas trajetórias e arranjos mais dispostos à situação de rua, assim como a manutenção desta condição na totalidade, bem como conjunturas locais, espaciais etc.

			Políticas públicas têm procurado estabelecer – de modo ingênuo – uma relação causal entre determinada ação e a vida nas ruas. Órgãos governamentais, organizações sociais, atores políticos e a imprensa cobram, por vezes, respostas simplistas, rápidas e sentenciais. Esse tipo de visão de mundo minimiza a trajetória de vida do indivíduo e seu acúmulo de (des)privilégios, o que impede a reconstrução e a percepção mais sistêmica do fenômeno. Se pensarmos a situação de rua como produto social, o resultado de um processo, reflexo da maneira como a sociedade está organizada, isto é, pensando-a enquanto produtora de sujeitos e condições existenciais e, sob uma interpretação de “engenharia reversa”, compreendermos as condições específicas da construção deste grupamento, podemos entender melhor como se conforma tal condição social. Engenharia reversa é o processo de desmonte de um sistema mais complexo para entender o funcionamento e como se estrutura cada peça de uma dada unidade, sem perder a noção de todo, no entanto, que essas partes constituem. Ou seja, que tipo de condições precisaríamos para que alguém se configure em situação de rua? Que tipo de condições precisaríamos para que a situação de rua aumente ano a ano? Ao levantarmos essa questão, perceberíamos que, geralmente, as causas apontadas são o que consideramos os quadros finais, as rupturas mais aparentes que incidem sobre categorias específicas em que o indivíduo se situa: econômica, político-cultural e social. A depressão, por exemplo, figura como elemento aparente em um processo já em curso: pode ser consequência de uma precariedade econômica, cultural – falta de autoestima, disciplina, autoconfiança –, ou de vínculos afetivos-emocionais, sociabilidade familiar, por exemplo. Se a trajetória do indivíduo como um todo é o caminho para a situação de rua, é também através dela que devemos pensar as alternativas para a compreensão global desse grupo.

			Os cidadãos em situação de rua, na maioria das vezes, são vistos como forma de subtração, seja da cidade, através da imundice outorgada a eles em meio a suas cabanas, barracas, papelões, cobertas, animais, garrafas, restos orgânicos, carroças e sacos plásticos, seja da “usurpação” dos espaços públicos – impossibilitando a presença das classes mais abastadas – seja, ainda, do ponto de vista estritamente econômico, isto é, da esmola que pedem, ou ainda dos próprios benefícios sociais – assuntos que discutiremos nesta obra. São indivíduos raramente ou não percebidos a partir de suas existências, contribuições e trocas com o sistema social. O capitalismo, já desde a década de 1970, perde, estrutura e paulatinamente, a capacidade de absorver indivíduos na “esteira” do trabalho (Kurz, 2018), logo, enquanto “homens”, e enquanto “cidadãos”. Mesmo no finado Estado de bem-estar social, o cidadão em situação de rua, por vezes, era visto apenas como um destinatário de benefícios sociais e políticas distributivas.

			A violência presente no cotidiano da situação de rua, por exemplo, tem sido pensada como produto gerado única e exclusivamente pelos atributos e comportamentos dos que estão nesta condição, como um defeito de caráter. Exclui-se dessa análise o processo relacional, eminentemente social, cuja violência se apresenta como resposta a uma determinada configuração e interação social. Nesse sentido, encontra-se o rótulo “perigoso”, aplicado aos que vivem na rua – estampa que emana do discurso de uma classe que se considera amedrontada pela violência e o asselvajamento das relações sociais no contexto urbano, que percebe nesse tipo de indivíduo uma ameaça. O “perigo” real, porém, ronda a todos e a todo momento: o da desclassificação social, suscitada pela perda do emprego – cada vez mais raro e precário. Tal situação torna a vida nas ruas naquilo que não queremos projetar como futuro provável para nós e nossos filhos, espécies de espelhos negativos do eu a nos atemorizar constantemente, ao modo dos ciganos na Europa, como bem demarca Scholz (2014, p. 90), quando afirma que “[...] o medo converte-se em projeção”.

			Tal entendimento nos leva a uma série de revisões interpretativas nos estudos da situação de rua e de políticas públicas no Brasil. Nos últimos anos, temos chamado a atenção para os fatores processual e fenomenológico com que a situação de rua deve ser pensada, afastando uma interpretação puramente “traumática”, eventual e incidente – como se essa condição representasse um evento determinado e, por vezes, súbito na vida dos indivíduos – atidos à linha sincrônica. Algumas suposições que circulam no senso comum, como por exemplo, o de que a situação de rua decorre do consumo de substâncias psicoativas, acabam sendo desbancadas quando verificamos empiricamente que enorme parcela dos cidadãos em situação de rua sequer faz uso destas substâncias. Contudo, nos cabe pensar o que leva alguns indivíduos, pelo mesmo fator, a serem inseridos nesta condição, e outros, não. É um equívoco pensar o consumo de drogas, por exemplo, como causa autônoma e não submetida ao campo das relações sociais de troca e reciprocidade do capitalismo, como bem demonstram Mendes, Ronzani e Paiva (2019).

			Esta obra pretende repensar a participação dos cidadãos em situação de rua no sistema social como um todo, buscando entender como diversos tipos de trocas são engendrados, estimulados, e permitidos, ou então, restringidos, coibidos, limitados ou negados. Queremos não apenas perceber tais trocas de modo unilateral, discutindo, assim, a costura entre a sociabilidade do espaço urbano e as lógicas de ressignificação e seus sentidos do uso, as relações estabelecidas a partir da territorialidade, como a noção de vizinhança etc. Buscam-se pensar os aspectos de como os cidadãos em situação de rua se inserem na sociedade através de muitas formas e atividades desempenhadas, incluindo as maneiras de comunicação e seus ruídos, a alteridade ou a falta dela, as trocas e a reciprocidade, a participação na escala econômica, na circulação de bens e de mercadorias. Procuraremos conectar o subjetivo ao objetivo, e vice-versa, em um jogo de ida e volta, sempre que possível, dentro do enquadramento do capitalismo brasileiro – e mundial.

			O trabalho está sendo formulado a partir de estudos, pesquisas e discussões envolvendo pesquisadores oriundos de dez universidades brasileiras e um organismo internacional autônomo de natureza intergovernamental: Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), Universidade de São Paulo (USP), Instituto de Estudos Sociais e Políticos (IESP-IUPERJ) da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), Universidade do Distrito Federal (UnDF), Universidade Federal do Ceará (UFCE), Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal de Viçosa (UFV), Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), Unifacig, Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO). Essa proposição pode ajudar a explicar os fracassos da assistência social custosa e, ao mesmo tempo, ineficaz, bem como apontar os percalços das políticas públicas de reinserção por meio do estudo da estratificação mais refinada da situação de rua e de suas particularidades. Se a “chegada à rua” – termo trivial usado para se referir aos quadros de precariedade que engendram esta condição – é um fenômeno processual, as “alternativas” também devem ser pensadas enquanto tais, o que afasta atuações pontuais e políticas públicas fragmentadas ou desconectadas da realidade do mundo atual.
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			CAPÍTULO 1

			TROCAS SINISTRAS: que relações sociais estão em causa?

			Igor Rodrigues

			Bárbara Rocha Moratti

			Vítor Oliveira Rúbio Rodrigues

			“Dar esmola não é caridade”, “Não dê esmola, promova o resgate da cidadania”, “dar esmola não ajuda”, “Não dê esmola, dê futuro”, “esmola não dá futuro”, “não dê esmola, encaminhe para o acolhimento”. Estas são frases recorrentes e popularizadas em campanhas governamentais a partir do ano de 2010 contra a esmola, realizadas especialmente por secretarias de assistência, desenvolvimento e direitos humanos. Um certo movimento antiesmola vem ganhando contornos diante das políticas públicas, especialmente pelo argumento que esta ação afastaria ou impediria a atuação do Estado, pois fazem da rua um ambiente “agradável”, “confortável”.

			Parte dos cidadãos em situação de rua pede dinheiro nas ruas – esta é uma realidade relativa ao grupamento e muitas pessoas utilizam o fato para diminuir os indivíduos que vivem nessa condição, como um demérito, defeito de caráter ou algo repugnante. Neste caso, a denominação “cidadãos” serve também para lembrar algo óbvio, mas contrariado cotidianamente no tratamento animalesco destinado às pessoas que vivem nas ruas, sobretudo através do banimento da esfera de direitos. O senso comum moraliza pejorativamente o ato de pedir esmolas: há uma proximidade moral entre o furto e a petição da esmola, cria-se um estigma relacionado aos pedintes, inclusive dentro do grupamento em situação de rua – notamos isso quando questionamos aos entrevistados se “pedia dinheiro na rua e espaços públicos?”, muitos respondiam com ênfase “isso aí não!”. Em outra ocasião, Maria nos disse “me chamam de pidona, sou mesmo, eu peço ali, peço aqui, me ajuda e assim vou conseguindo algo”. Gildo antes de nos pedir deixou claro “não estou mangueando”.

			Em todas as pesquisas que realizamos ao longo destes 15 anos identificamos que esta mesma dinâmica compõe rotinas de uma parcela dos que vivem nas ruas. Nem todos os indivíduos realizam essa prática, comumente chamada de “mendicância”, “esmolagem”; outros têm vergonha em dizer que a praticam: a situação de rua, de fato, não estabelece uma sinonímia perfeita com a mendicância – são categorias distintas que por vezes se encontram, incluindo na dimensão do senso comum. Todavia, faz-se imprescindível a compreensão mais profunda e nítida destas ações que tangenciam o grupamento e a vida nas ruas, neste caso, a percepção da parcela que pede dinheiro nos espaços públicos. Pretendemos discutir a essência da relação de troca realizada no ato de pedir dinheiro nas ruas e espaços públicos, “manguear” – como os cidadãos em situação de rua costumeiramente chamam. A questão mais profunda parece ser não apenas a de tratar a esmola como pouco contributiva aos direitos dos cidadãos em situação de rua, mas entender por que esse tipo de prática permanece tão presente no cotidiano das cidades e o que ele reflete em termos de troca social?

			Trocas internas e subjetivas

			Quando nos dispusemos a reinterpretar a situação de rua no Brasil, percebemos que a troca é uma das questões centrais da vida nas ruas, inclusive em relação à subjetividade dos indivíduos. A internalização da identidade  comum aos cidadãos em situação de rua expressa o esfacelamento da autoestima em um cotidiano de violações e negações de dignidade. A lógica de vê-los como subtração acaba permeando as subjetividades e operando, inclusive, sobre o comportamento desses indivíduos. Ao pensar a esmola, por exemplo, tendemos a focar o indivíduo que dá o dinheiro, como se representasse o desapego e fosse, por si só, o ato mais difícil de ser empenhado, ofuscando quem o recebe. Do ponto de vista econômico, a situação de rua é bastante ignorada como agente de transformação do capital, mediação ou interferência, isto é, pouco considerada a partir da participação das trocas e da circulação de mercadorias – basta observarmos o mito de que não trabalham (Rodrigues, 2015). Até mesmo a pesquisa científica foi contaminada com essa percepção unilateral, quer dizer, quando pesquisadores deixavam de negociar as práticas do campo, impondo a “seus objetos” longas entrevistas, horários inapropriados aos entrevistados, realização de perguntas que se tornam afrontosas ou inconvenientes, sem a devida profundidade da pesquisa, entre diversos outros modos de hierarquizar a relação. Nas pesquisas de campo, é necessária ampla reflexão sobre as trajetórias do pesquisador e do pesquisado, das relações constituídas e nas próprias inflexões situacionais ali desenvolvidas – com o grupamento em situação de rua não haveria motivo para esta discussão ser afastada.

			Ao analisarmos diversos censos e diagnósticos sobre a situação de rua, percebemos apontamentos das seguintes causas do fenômeno: (I) questões ligadas ao aspecto econômico: renda, dificuldades econômicas, desemprego, falta de moradia; (II) questões ligadas à sociabilidade: rompimento de vínculos afetivos, rompimento de vínculos familiares, problemas em relacionamento amoroso/desilusão, falta de pertencimento; (III) questões ligadas à autoestima e disposições individuais: depressão, consumo abusivo de substâncias psicoativas, senso aventureiro e baixa autoestima. Quando escrutinamos cada um desses fatores e traçamos uma sistematização concernente aos problemas enfrentados pelos cidadãos que vivenciam e experimentam a situação de rua: o trabalho não reconhecido, não dignificado através de direitos, de recompensas materiais e simbólicas justas, a esmola, a falta de negociação e a não aderência às políticas públicas, incluindo os albergues, centros de acolhimento etc., todo tipo de humilhação cotidiana, o estigma, o preconceito, a vigilância e o controle social recrudescido, a constante expulsão do espaço urbano, a falta de vínculos familiares e sociais, a afetividade exclusivamente ligada ao animal de estimação, a depressão, o consumo abusivo de drogas – encontramos dois elementos comunicantes do ponto de vista da ação subjetiva, da trajetória dos indivíduos e da estrutura social, a troca e a reciprocidade.

			Teóricos das ciências sociais se atentaram no começo do século XX à importância dos sistemas de trocas sociais e, diante disso, observamos a necessidade de resgatá-los para pensar a vida nas ruas. O estudo de Malinowski (1922) realizado nas ilhas da Nova Guiné, demonstrou, por exemplo, a importância das trocas para o funcionamento não apenas da sociedade trobriandesa, mas das demais que se encontravam no entorno. O “kula” era um sistema de troca intertribal organizado com a circulação de colares e braceletes, no qual o antropólogo destacou como a troca adquiria entre os nativos a função de criar e manter a coesão, pertencimento e laços de solidariedade entre os grupos. A teoria de Malinowski impactou a antropologia e diversos teóricos de outras áreas. Marcel Mauss desenvolveu a partir de apanhados de Malinowski uma teoria sobre a dádiva e sobre a reciprocidade. Mauss acreditava que a reciprocidade se organiza por meio de três obrigações chaves: dar, receber e retribuir. Cada uma dessas ações cria um vínculo entre os integrantes do grupo, um laço afetivo, social, emocional e espiritual. A chamada Teoria da Dádiva articulou os aspectos relacionais, os vínculos sociais que decorrem da reciprocidade, isto é, a reciprocidade como um mecanismo de sociação dos indivíduos e dos grupos.

			Figura 1 – Ciclo básico da reciprocidade

			[image: Desenho de animal

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

			Fonte: Elaboração própria.

			As trocas sociais também foram objetos dos estudos do sociólogo alemão Georg Simmel (1903). O ethos das relações sociais, a forma como as pessoas são vistas, como se entendem, os vínculos entre os indivíduos, as metas objetivamente impostas e subjetivamente desejadas, os estímulos e a reação social, por exemplo, são questões vistas por Simmel a partir da troca entre os estímulos externos e a subjetividade do indivíduo. As cidades, por exemplo, incluem a relação entre a vida cotidiana objetiva, as ruas, o trânsito, organização do espaço, e as questões mentais, internas e subjetivas, isto é, uma psicologização da relação social: como a dimensão e a dinâmica das cidades modernas interferem nas questões mais viscerais do indivíduo, incluindo sua personalidade e condições psicológicas.

			As trocas, dádivas e a interação entre a cidade e a vida mental são engendradas a partir de quadros conflituais, no qual a reação do indivíduo a um determinado evento acaba sendo uma resposta aos estímulos experimentados em seu cotidiano através das trocas. As grandes cidades reúnem uma quantidade de excitações, estímulos nervosos, característico aumento na intensidade das rupturas e modificações afetivas, especializada divisão do trabalho social, ideias e grupos diferenciados em interesses. Por outro lado, a sua unificação se apresenta frouxa em comparação às formações sociais anteriores, o que pode ser vislumbrado por meio de relações baseadas na racionalidade do cálculo, da troca e uma economia objetivo-materialista, o que promove tanto a individualidade quanto a reação blasé: mecanismos de defesa intelectual, bloqueio de trocas, de reciprocidade e adaptação subjetiva diante da ameaça de supressão do indivíduo, o que também tem se observado nas médias cidades.

			A teoria disposicional do sociólogo francês Pierre Bourdieu (2007) também se debruça sobre a questão da troca, quando trata aspectos materiais e simbólicos a partir da ideia de capital. A teoria se desprende, então, da compreensão puramente material para a compreensão da divisão das classes sociais, pensando o acúmulo e o desprovimento de capital econômico, cultural e social por parte das classes sociais francesas. Há uma metáfora entre capital – moeda intercambiável – e o valor atribuído, cuja construção se determina a partir dos jogos e relações de poder.

			Resgatamos algumas dessas contribuições teóricas para discutir a situação de rua como produto social, reflexo da maneira de como a sociedade se organiza. Pensando-a como produtora de sujeitos e condições existenciais, poderemos entender melhor como se conforma essa condição social e o contexto de vida – como uma espécie de controle simbólico da identidade (Rodrigues, 2015). Uma boa parte da sociedade desconhece ou ignora o fato de que a situação de rua não é produto apenas do comportamento daqueles que vivem nestas condições, a sociedade como um todo tem colaborado para engendrar o grupamento. O indivíduo em situação de rua possui uma série de precariedades não somente no campo material, mas também simbólicas, afetivas, emocionais, educacionais, de sociabilidade e de disposições, por exemplo. Isso faz com que absorvam uma grande quantidade de discursos sobre si criados pelo senso comum. Mas que tipos de discursos sobre a vida nas ruas têm sido criados? A maioria deles encharcados de preconceitos, estigmas e subjugamentos. É comum, por exemplo, encontrar pessoas que não se reconhecem enquanto cidadãos, ou mesmo trabalhadores com cargas exaustivas que se autopercebem como vagabundos e não dignos da referência de “trabalhadores”.

			O discurso pejorativo, de humilhação e carregado de argumentos destrutivos não é essencialmente criado pelos indivíduos que estão em situação de rua, como um masoquismo gratuito ou automutilação: como parte desprivilegiada no processo de produção capitalista, incluindo de informação, não deixam de ser vítimas da produção de conhecimento e narrativas sobre o próprio grupamento. A baixa resistência ideológica, intelectual, moral, neste sentido, faz com que o controle e o estigma sejam interiorizados e introjetados sem barreiras pelos próprios indivíduos em situação de rua, como se passassem a carrear as projeções de seus antagonistas, constituindo, portanto, verdadeiro martírio e condição subjugada.

			Toda forma de controle disciplinar necessita de um processo de subjetivação, sob consequência de se transformar em violência pura e simples. A mentira contada sobre os cidadãos em situação de rua pelo senso comum disfarça o subjugamento em liberdade e escolha. A sociedade tem, ao mesmo tempo, imposto expectativas negativas e buscado “emancipação” em relação aos que vivem nas ruas. O controle simbólico da identidade completa o seu ciclo quando a visão desses indivíduos sobre si mesmos acaba infletindo a construção espelhada por uma sociedade baseada nas relações de humilhação e na meritocracia. Este processo tem grande peso na ruína das subjetividades dos miseráveis no capitalismo. Durante as pesquisas de campo, constatamos narrativas de autodestruição e discursos perdedores, com alguns chegando a se mutilar ou a ceder à própria eliminação: “Acho que mereço” – nos disse um dos interlocutores. Os mitos construídos sobre os cidadãos em situação de rua retiram a dignidade na medida em que massacram o grupamento e levam subjetividades à ruína. A destruição da autoestima se revelava quando descortinávamos quadros de subjugamento, explicitados no agir cotidiano, por exemplo, quando um indivíduo se aproximava dizendo “calma, eu não sou ladrão”, “eu poderia estar roubando”.

			A hipótese central desta investigação pretende demonstrar que, para compreender a vida nas ruas, é preciso tomar como centro do debate as relações sociais que estruturam a produção desta conformação e, nesse sentido, entender as trocas e as reciprocidades nas situações cotidianas, nas repetições, nos arranjos chamados de rotinas – que ajudam a naturalizar determinadas associações, conferindo um “ar normal” a esse tipo de conformação. A situação de rua decorre, em suas manifestações, dos processos de ruptura das trocas, simbólicas e materiais, e da fragmentação da reciprocidade com o social, a sociedade capitalista moderna tem tido dificuldades em absorver estes indivíduos com vínculos que garantam direitos e cidadania. Ao ter trocas negadas no processo de rualização, na falta de acesso à lugares públicos, ou seja, uma blindagem da relação cidade-indivíduo, o cidadão em situação de rua se sente menos pertencente ao social, parte desnecessária, o que culmina na interferência de sua subjetividade, em sua autoestima, na própria circulação pela cidade.
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